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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Complexo Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho - Rondônia.


PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 568/2016/KAPPA/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1712.07314-00/2016/SESAU/RO
OBJETO: Aquisição de ambulâncias Tipos “A” e "B", “0"(zero) Km através de recursos advindos de emendas parlamentares visando atender as demandas de atendimento no transporte de pacientes dos municípios do Estado de Rondônia, a pedido  da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO.
INTERESSADA: SECRETRAIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU/RO

RECORRENTE: AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA
RECORRIDA:    UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP
TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria N.º 037/GAB/SUPEL de 01 de novembro de 2016, publicada no DOE do dia 01 de novembro de 2016, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

Tendo sido enviadas pelo Sistema Comprasnet as argumentações da Licitante em tempo hábil, o Pregoeiro, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado TEMPESTIVO.

II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE
Aberto o prazo no sistema, a Recorrente manifestou intenção de interpor recurso para o item 01 com a alegação de que a Recorrida habilitada para o item em questão pelo fato do produto oferecido pela empresa (Fiat/Strada), não é homologado pela fábrica  para transformação em veiculo Ambulância,  que esta não homologação, causará perda total da garantia do produto na assistência técnica bem como perderá a originalidade do veiculo, não atendendo os itens 4, 4.1 e 4.2 do Termo de Referência (garantia), afirmando ainda que não cumpre a exigência do  item 5.2.3 do mesmo documento que pede o primeiro emplacamento dentro de RO.
Diante da manifestação da referida empresa, o Pregoeiro, considerando o direito de petição, constitucionalmente resguardado na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, concedeu os prazos para apresentação da peça recursal e sua consequente contrarrazão. 

No decorrer dos prazos, verificou-se que a peça recursal foi anexada ao sistema, onde a Recorrente se manifesta discordando da habilitação da  empresa UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP, onde, em estreita síntese alega que:

A arrematante ofertou em sua proposta comercial Veículo Fiat Strada Cabine Simples 1.4 (referente ao Item 01 do Anexo I ) do Item 2.1 Especificação Técnica do edital – Ambulância de Simples remoção (Tipo A) Veículo Tipo Pick-up adaptado para Ambulância de Simples Remoção. 

Afirma ainda que a fabricante Fiat do Brasil S/A, não oferece este veículo em sua gama de produtos homologada para tal transformação, onde qualquer alteração em sua estrutura mecânica não será assegurada pela montadora sua garantia original 12 (doze) meses, conforme livrete de garantia do veículo.
Prossegue a Recorrente em suas alegações que nenhuma concessionária autorizada pela montadora irá dar garantia aos veículos, pois a garantia não é oferecida pelo concessionário, e sim pelo fabricante, onde a mesma lhe negará pelo fato de o veículo ter siso alterado por implementadora.
De outra forma, a Recorrente assegura que a Recorrida não é concessionária autorizada da marca ofertada, não podendo entregar o veículo com 1º emplacamento no Estado, ferindo assim o item 5.2.3 do Termo de Referência que preconiza que o primeiro emplacamento do veículo deve ser no Estado de Rondônia e por conta da empresa fornecedora, devendo a Administração ater-se às condições fixadas no Edital, ao qual se acha estritamente vinculada sob pena de afrontar o basilar princípio da isonomia, insculpido no art. 3º da Lei 8.666/93, considerando que o Edital torna-se lei entre as partes, assemelhando-se a um contrato de adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo Estado, e seus termos atrelam tanto à Administração, que estará estritamente subordinada a seus próprios atos, quanto às concorrentes, sabedoras do inteiro teor do certame.
Finalizando, a Recorrente solicita que a empresa UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA -EPP, inscrita no CNPJ nº 10.768.844/0001-82, seja declarada desclassificada e inabilitada por não atender ao item acima do referido Edital e reivindicando cumulativamente, que a seja a referida empresa penalizada por agir de má fé, causando um claro prejuízo ao interesse público.

É o breve relatório.
III - DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Dentro do prazo estabelecido, a empresa UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, devidamente constituída e existente de acordo com as leis do Brasil, com sede em Uberlândia, Estado de Minas Gerais, apresentou, tempestivamente suas CONTRARRAZÕES, nas quais replica os argumentos ao recurso administrativo interposto pela empresa AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA onde resumidamente, afirma que as alegações promovidas pela Recorrente não possuem fundamento.

Em síntese, combate a pretensão da empresa recorrente, que pugna pela desclassificação da Recorrida, sob a desarrazoada alegação de que, “a empresa não é concessionária autorizada, só quem pode vender carro 0 km, são as fábricas ou concessionárias autorizadas”.
Destaca que a Constituição Federal no art. 170, caput e inciso IV preconizam a livre concorrência, concluindo que qualquer ato contrário é incompatível com tal regime, e constitui reserva de mercado, citando decisões do Supremo Tribunal Federal (RE 203909.STF. Rel. Min. Ilmar Galvão.1997) e TRF2 (TRF 2ª Região. Des. Fed. Ricardo Regueira. Primeira turma. 2002).
Transcreve ainda, o  Art. 3º , I e II da Lei 8.666/93, destacando a competitividade como um dos princípios do procedimento Licitatório.

No mesmo diapasão, socorre-se da doutrina para justificar a necessidade de competição, citando passagens dos doutrinadores Ronny Charles, Marçal Justen Filho. 


Destaca ainda o Acórdão n° 2.375/2006-2ª Câmara do Tribunal de Contas da União que determinou a um Órgão da Administração que se abstivesse de fixar exigência de declaração de que determinada empresa licitante é distribuidora ou revendedora autorizada de determinado produto ofertado, como condição de habilitação ou de classificação, por falta de amparo legal e por constituir restrição ao caráter competitivo de licitação ().
Alega que, nem mesmo da mais pobre das interpretações, pode-se concluir que para efeito de aquisição pela Administração Pública, corresponde a veículo sem licenciamento e que SOMENTE concessionárias ou fabricantes é que podem vender veículos novos.
A contrário senso, tem-se da interpretação sistemática e teleológica da Carta Constitucional e da Lei 8.666/93, que não há que se restringir a participação em licitações e a contratação de empresas por estas não serem concessionárias. Ademais, há que observar os princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade nas decisões administrativas, em consonância com o disposto no art. 2º da Lei 9.784/99.
Agrega ainda, novas doutrinas de Hely Lopes Meirelles, Lúcia Valle Figueiredo e José Roberto Pimenta Oliveira, fixando-se nos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, em apertada síntese.
Inicia sua conclusão, alegando o art. 170, IV da C. F., o art. 3º, I e II da Lei 8.666/96, considerando os princípios da competitividade, legalidade, razoabilidade e proporcionalidade previstos no art. 2º da Lei 9.784/99, pugnando que inexiste amparo fatídico e legal que vede à Recorrida UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP, o fornecimento do objeto do Pregão em epígrafe, afirmando que no próprio instrumento convocatório nada existe qualquer restrição a este fornecimento.

Salienta ainda que caso o entendimento contrário venha a se admitido, cria-se um mercado à margem da Legislação, onde apenas Fabricantes e Concessionários poderiam comercializar veículos com Órgãos Públicos, vindo em total desacordo com os princípios basilares do Procedimento Licitatório, como a livre concorrência (competitividade), o da probidade administrativa, da igualdade, e da legalidade.
Expõe a Recorrida, que a mesma possui autorização da Receita Federal e Junta Comercial do Estado de Minas Gerais para comercialização de veículos. Estes veículos têm como origem a Fábrica ou uma Concessionária da marca, e garantia e assistência técnica permanecem inalteradas, haja vista serem pertencentes ao produto - veículos. 

Atenta ainda a Recorrida que o descrito em sua proposta comercial, está coerente com o descritivo editalício e não configura em nenhuma desvantagem à Administração, ficando latente o reconhecimento de que o que caracteriza o veículo como novo - 0 km é o fato de nunca ter sido utilizado, a simples transação formal de documentação, não o descaracteriza como veículo novo - 0 km. “O que deve prevalecer nesse aspecto é o estado de conservação do bem, e não o número de proprietários constantes de sua cadeia dominial.”, transcrevendo o julgado do TJ-DF (Apelação Cível 20080110023148APC, Acórdão 342.445, Relator Desembargador LÉCIO RESENDE, da 1ª Turma Cível), afirmando que não é aceitável que a Recorrida seja impedida de comercializar veículos novos, sendo que detêm autorização da Receita Federal e Junta Comercial do Estado de Minas Gerais para tanto. Igualmente, não existe na Constituição Federal, nada que impeça esta Sociedade Empresária de comercializar, aquilo que adquiriu legalmente e de forma Lícita.
Nesse sentido, a Recorrida, para um melhor entendimento e esclarecimentos, cita as seguintes jurisprudências, decisões e julgados para corroborar suas alegações. Decisão do Ministério da Justiça Pregão Eletrônico 14/2012 Uasg 200005; Decisão do Ministério da Justiça e a decisão do Tribunal Regional Federal que pode ser conhecida na integra no site www.trf1.jus.br processo 0053492-72.2010.4.01.3400; Decisão do Ministério da Justiça, no processo 08020.001245/2010-16, Recurso Administrativo Pregão Eletrônico nº 057/2010; Decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no processo 0012538-05.2010.8.26.0053, íntegra em www.tj.sp.gov.br.
Essas decisões, entre outras, conforme a Recorrida, provam que um veículo não perde a sua condição de 0 KM por ter sido re-faturado, provando também que a assistência técnica e garantia pertencem ao veículo e que o mesmo não deixa de ter direito a elas, por não ter sido comercializado por Concessionários ou Fabricantes.

Discorre ainda a Recorrida, que a SUPEL, também partilha de tal entendimento, tendo em vista que realizou certames que foram arrematados por empresas similares à Recorrida, e as quais cumpriram fielmente com suas obrigações contratuais, citando os seguintes certames: Pregão Eletrônico 643/2013 - Processo Adm. 01151400351-00/2013 - FUNESBOM-RO; Pregão Eletrônico 0582-2013 - Processo Adm. 01192100051-00/2013 - IPEM-RO; Pregão Eletrônico 730-2013 - Processo Adm. 0123010021100/2013 - SEAS-RO; Pregão Eletrônico 866/2013 - Processo Adm. 0117120223500/2013 – SESAU-RO; Pregão Eletrônico 535/2014 - Processo Adm. 0121010023100/2012 - SUPEL - BETA.
Finaliza a Recorrida, tendo em vista que seu Contrato Social prevê a comercialização de veículos novos, bem como, seu CNPJ está autorizado pela Junta Comercial do Estado e pela Receita Federal a comercialização dos produtos, o respeito aos descritivos do instrumento convocatório, inexistem impedimentos para que a mesma realize o fornecimento do veículo objeto do certame em questão,  pugnando pelo reconhecimento e aceite das razões inseridas na presente manifestação, acatando o seu pleito, no que tange à sua possibilidade e capacidade de fornecer os veículos, em sua caracterização como novos, 0 KM e de primeira utilização, sob pena de ofensa aos princípios norteadores do procedimento licitatório, e contraposição às decisões e julgados apresentados.
É o breve relatório.
IV - DO MÉRITO

O Pregoeiro, com base no artigo 4º. inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, e subsidiariamente, com o artigo 109, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº. 8.666/93, examinou a intenção e a peça recursal, onde compulsando os autos se manifesta da seguinte forma:

A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, publicou Edital de licitação nº. 568/KAPPA/SUPEL/2016 sob a modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, tipo menor preço, com vistas à seleção de empresa para atender o objeto supramencionado, visando suprir as necessidades da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO.
Na data e hora estipuladas noa convocação, o certame foi aberto, com a participação, para o item 01, das seguintes licitantes: MANUPA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS LTDA, AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA, SANTAFE COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA - ME, UBERMAQ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA e MEGAMIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - EPP. No transcorrer do certame, foram tomadas as seguintes decisões, constantes em ata:
A licitante MANUPA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS LTDA foi declarada inabilitada pelo fato da mesma ter-se "declarado ME/EPP no Sistema Comprasnet, utilizando-se das prerrogativas de desempate para o item 01, conforme Artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006, conforme consta do sistema (Declaração ME/EPP/COOP: Sim Participou Convocação Desempate ME/EPP: Enviou Lance), sagrando-se vencedora do referido item. Em fase de diligência, foi feita uma consulta ao setor competente desta SUPEL, (Memorando 008/2016/Equipe Kappa), acerca do Balanço Patrimonial e enquadramento ME/EPP da Licitante. A consulta foi respondida em parecer emitido pelo servidor Everson Luciano Germiniano da Silva, Téc. em Lic. e Análise de Preços - Contabilidade (fls. 454), que informa que ao analisar as demonstrações financeiras contidas no processo mencionado, ficou evidenciado que, conforme dados da Demonstração de Resultado do Exercício - 21/12/2015, a Receita Operacional Bruta é 3.637.934,48, o que, conforme regramento jurídico - art. 3º da Lei Complementar 123/2016 (e alterações), Lei Geral das Microempresas e empresas de Pequeno Porte, ultrapassa o limite de enquadramento para Empresa de Pequeno Porte que deve ser superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a 3.600.000,00. Diante do exposto, conclui o Técnico que, conforme demonstrações contábeis apresentada nos autos, a empresa MANUPA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS LTDA, no ano de 2015, não se enquadrava como Empresa de Pequeno Porte. Consta ainda do Sistema Comprasnet, a Declaração ME/EPP/Cooperativa da licitante, onde informa que "Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar". Face ao exposto, cabe à Administração inabilitar a Licitante por ter apresentado declaração não condizente com sua realidade, usufruindo desta prerrogativa para ofertar lance na fase de desempate".
A licitante AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA teve sua proposta recusada por não ter anexado a proposta atualizada quando convocada pelo Pregoeiro, conforme subitens 7.4 e 7.4.1 do Edital. Cabe aqui esclarecer o procedimento adotado durante o pregão. A licitante em questão, ora Recorrente, foi convocada no chat mensagem para negociação de valores a partir das 14h43min02seg do dia 25.10.2016, não atendendo a diversos chamamentos do Pregoeiro, até às 15h48min41seg, quando foi encerrada a tentativa de negociação, consumindo mais de 60 (sessenta) minutos para esta fase. Na sequência a licitante ora Recorrente foi convocada para o envio da proposta atualizada às 15h54min51seg, sendo concedido o prazo editalício de 120 (cento e vinte) minutos. Em razão do encerramento do expediente, o pregão foi suspenso, permanecendo o campo aberto para o envio da proposta até o prazo estipulado. Quando reiniciada a sessão, às 10h34min31seg do dia 26.10.2016, foi constatado que a licitante AUTOVEMA VEICULOS LTDA não enviou a proposta atualizada, tendo sua proposta recusada com lastro nos subitens 7.4 e 7.4.1 do Edital.
A licitante SANTAFE COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA - ME teve sua proposta recusada nos seguintes termos: a proposta foi objeto de análise pela equipe técnica do órgão requisitante (Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO), que pronunciou-se pelo Informativo Técnico Nº 084/2016/GAD/SESAU de 26/10/2016, assinado pelo servidor Gustavo Soares e Silva, Engenheiro Mecânico, Mat. 300.118.544, da forma que segue: "A empresa, SANTAFE COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA ME, apresentou para o item 01 - Ambulância de Simples Remoção (Tipo A): Veículo tipo pick-up, da marca Renault modelo Kangoo, o veículo apresentado não atende ao item 01, pois é solicitado "Ambulância de Simples Remoção (Tipo A): Veículo tipo pick-up adaptado para ambulância de simples remoção, com ar condicionado na cabine (motorista e passageiro) e no salão de atendimento, o veículo apresentado é do tipo "furgão", portanto não atende ao solicitado no edital". Face ao exposto, com base na informação técnica do órgão requisitante, detentor das necessidades do órgão quando da elaboração do respectivo Termo de Referência, este pregoeiro declara que a proposta da licitante SANTAFE COMERCIAL E SERVICOS LTDA - ME para o item 01 será desclassificada por não atender às especificações técnicas do objeto constantes do item 2.1 do Edital".
Dando prosseguimento ao certame, foi convocada a licitante remanescente, UBERMAQ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, que após a negociação de valores teve sua proposta analisada pelo órgão requisitante (Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO), que pronunciou-se pelo Informativo Técnico Nº 086/2016/GAD/SESAU de 31/10/2016, assinado pelo servidor Gustavo Soares e Silva, Engenheiro Mecânico, Mat. 300.118.544, da forma que segue: "A empresa, UBERMAC COMERCIO E SERVICOS LTDA, apresentou para o item 01 - Ambulância de Simples Remoção (Tipo A): Veículo tipo pick-up, da marca FIAT modelo STRADA C.S, sendo que a adaptação será realizada pela empresa MAIS COMERCIAL E ADAPTADORA DE VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA - EPP, o veículo apresentado atende ao edital com relação ao item 01. Foi apresentada a CAT - CERTIFICAÇÃO DE ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO além do comprovante de capacitação técnica (INMETRO), do veículo proposto."
Face ao exposto, com base na informação técnica do órgão requisitante, detentor das necessidades do órgão quando da elaboração do respectivo Termo de Referência, o Pregoeiro declarou que a proposta da licitante UBERMAC COMERCIO E SERVICOS LTDA para o item 01 seria aceita por atender às especificações técnicas do objeto constantes do item 2.1 do Edital e demais condições editalícias, para posteriormente habilitá-la por o item 11 e seus subitens do mesmo instrumento. 
Após o encerramento do prazo para registro de intenção de recursos, constatou-se que a empresa AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA cadastrou sua intenção de recurso e posterior peça recursal no sistema, manifestando a irresignação da empresa, em razão da habilitação da empresa UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA para o item 01, face suposto descumprimento das exigências editalíciais, relatadas no item II desta peça.
Em razão das decisões quanto ao produtos ofertados terem sido respaldadas em análises técnicas elaboradas pelo órgão de origem, legítimo interessado nas aquisições em questão, foi solicitado análise do Recurso e Contrarrazão, para o Item 01, com vistas a subsidiar tecnicamente a decisão da Equipe de Licitações e posteriormente da Autoridade Superior.
O órgão de origem, Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO, pronunciou-se, através de e-mail, por seu servidor Gustavo Soares e Silva, Engenheiro Mecânico, Mat. 300.118.544, da forma que segue: "Analisando o recurso apresentado pela empresa  Autovema Veículos Ltda bem como a  contrarrazão da empresa Ubermac Comércio e Serviços Ltda - EPP, é notório que a primeira empresa, Autovema, apresentou razões que se refletem a veículos "convencionais" sem adaptações, neste processo estamos trabalhando com veículos transformados, ou seja, veículos "especiais". Assim, a garantia deverá ser dada pela fábrica que irá realizar a transformação, e não pelo fabricante do veículo, pois o mesmo será adaptado a  necessidade do órgão. A empresa apresentou  documentação que o veículo é aprovado pelos órgãos competentes, portanto atende a legislação vigente. Em um veículo transformado o fabricante é a transformadora, que através de uma veículo "convencional". Portanto, não procede o recurso da empresa Autovema Veículos Ltda, (...) Atte."
No que se refere as alegações da recorrente quanto ao descumprimento do subitem 5.2.3 Termo de referência, que refere-se ao 1º emplacamento, por parte da empresa Recorrida, informamos que a argumentação não progride, pois considera-se veículo zero o fato de nunca ter sido utilizado, independente de seu emplacamento. Nesse diapasão, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios decidiu: 

“Com efeito, o fato de o veículo ter sido transferido para a ré para posterior revenda ao consumidor final não basta para descaracterizar o bem como novo. A rigor, para ser 0 Km, não é necessário que o veículo seja transferido diretamente do nome do fabricante ou de uma revenda concessionária para o consumidor. A mera transferência formal de domínio do bem para intermediários, por si só, não torna o bem materialmente novo em usado. O que deve prevalecer nesse aspecto é o estado de conservação do bem, e não o número de proprietários constantes de sua cadeia dominial.”). (Apelação Cível2 0080110023148APC, Acórdão 342.445, Relator Desembargador LÉCIO RESENDE, da 1ª Turma Cível) 
Na mesma seara, o Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, no processo 0012538-05.2010.8.26.0053, que pode ser visto na íntegra em www.tj.sp.gov.br, provando que um veículo não perde a sua condição de 0 KM por ter sido refaturado, provando também que a assistência técnica e garantia pertencem ao veículo e que o mesmo não deixa de ter direito a elas, por não ter sido comercializado por Concessionários ou Fabricantes.
Desta maneira, não há de se desconsiderar o veículo como novo, pelo simples fato do emplacamento se dar anterior à entrega do objeto.
Desta maneira, por mais que seja considerado um erro material, não há de se falar em inabilitação por determinação de tal exigência. 
Mesmo entendimento teve o Tribunal de Justiça do Pará no AI: 201130001154, 4ª Câmara Cível, publicado em 27/11/2014, onde afirma que não há violação aos princípios constitucionais insitos a licitação, já que a irregularidade apresentada constituiu-se em mero erro material e, portanto, não maculou o processo licitatório ao ponto de anulá-lo ou excluir o vencedor do certame.
Quanto a alegação de que a Recorrida não atende aos requisitos de garantia, pronunciou-se o servidor da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO, Gustavo Soares e Silva, Engenheiro Mecânico, Mat. 300.118.544, que as alegações referem-se a veículos "convencionais" sem adaptações, que esta aquisição é para veículos transformados, ou seja, veículos "especiais". Assim, a garantia deverá ser dada pela fábrica que irá realizar a transformação, no caso a empresa Mais Comercial e Adaptadora de Veículos Ltda e não pelo fabricante do veículo, pois o mesmo será adaptado a  necessidade do órgão. Informa que a empresa apresentou  documentação que o veículo é aprovado pelos órgãos competentes (Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito, fornecido pelo Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN e Comprovante de Capacitação Técnica emitido INMETRO), portanto atende a legislação vigente. De outra forma, a Licitante Recorrida declara em sua proposta a assistência técnica e garantia, sedo responsável pelos seus atos, estando ciente de todas as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital, conforme declaração cadastrada no sistema e constante dos autos.

Diante de todo exposto, este Pregoeiro entende, que só há a necessidade de revisão de atos realizados quando houver motivo cabal que justifique esta revisão, o que não fica identificado no caso em tela, pois conforme demonstrado e justificado no mérito, os argumentos apresentados pela recorrente, não trouxeram ensejos suficientemente razoáveis, não sendo os mesmas suficientes para motivar a reformulação do julgamento proferido pelo Pregoeiro na decisão exarada na ata da sessão do certame em epígrafe, datada de 31.10.2016. 

V - DA DECISÃO DO PREGOEIRO
Em suma, sem nada mais evocar, pelas razões de fato e de direito acima expostas, certa que a Administração, em tema de licitação, está vinculada, ao princípio da legalidade, da razoabilidade e da eficiência, bem como, das normas estabelecidas no instrumento convocatório, DECIDO manter a decisão exarada na Ata da sessão publicada no dia 31 de outubro de 2016, mantendo a empresa UBERMAC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA habilitada no certame, onde conhecemos do recurso interposto pela empresa AUTOVEMA VEÍCULOS LTDA, mas nego-lhe provimento, julgando-o improcedente.  

Em cumprimento ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, submeto  a presente decisão à análise do Superintendente Estadual de Licitações, para manutenção ou reformulação da mesma, a seu juízo.
Porto Velho RO, 10 de novembro de 2016.

VIVALDO BRITO MENDES
Pregoeiro Equipe Kappa/SUPEL-RO
Mat. 300059453
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